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ATA N." 145/CNE/XV

No dia doze de abril de dois mil e dezoito teve lugar a reunião número cento e

quarenta e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na

Av. D. Carlos I, n." 128 -7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz

Conselheiro José VÍtor Soreto de Barros e com a Presença dos Senhores Drs'

Francisco ]osé Martins, Carla Luís, João Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis

e Mário Miranda Duarte.

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e Íoi secretariada por mim, foão

Almeida, Secretiírio da Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEMDO DIA

Não foram abordados assuntos antes da ordem do dia. -----

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01. - Pedido de informação do Gabinete do Parlamento Europeu em Portugal

A Comissão aprovou, por unanimidade, o Parecer n." I{NE/20I8/175

elaborado sobre o assunto em referência, cuja cópia consta em anexo à Presente

ata, e deliberou o seguinte

oI. Por comunicação de 26.03.20L8, oeio o Gabinete ile lnformação em Portugal, do

Parlamento Europeu, apr esentar iluas questões :

1. ols there a compulsory deadline for the implemmtation of the institutional

campaign? (that is, there is a time in which the camPaiçfl cannot be caried out before

the elections, for emmple if there is a reflexion day or similar prohibitions for

institutional (not only political) campaign ?),

2. oCan the Parliament haoe access to free or reduceil fee-spaces in the communication

channels (teleoision, railio, etc) accoriling to the elections national le§slation? Which

kind of r e du ction-benefits?,
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neutros e imparciais não se encontram proibidas pela legislaçiio eleitoral, estando

legalmente afeta em exclusioo essa atribuição à Comissão Nacional de Eleições,

sem prejuízo de esta ter sempre ailmitido a possibilidade de outras entiilades

poderem realizar ações de esclarecimento, ilesde que todos os matetiais e conteúdos

sejam analisados pela CNE e mereçam a sua aprouação.

2. Quanto à possibilidade de o Parlamento Europeu usufruir de direito de antena,

conclui-se que não existe preoisão legal para acesso a esse direito por aquela

entidade, sem prejuízo de poderem ser facultados outros espaços de comunicação

que os operadores de teleztisão ou rtídio entendam pertinentes.»

Neutralidade e impar cialidade

2.02 - Cidadão | |F Estrela (Lisboa) | Substituição do Membro de Mesa -
Processo AL.P -PP I 2077 I 177 5

A Comissão, tendo presente a Informação n'" I{NE/2018/192, qrue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oNo dia 1 de outubro p.p., um cidadão compareceu nas instalações da comissão Nacional

de Eleições, às 7 h e 30 m e entregou uma participação contra o Presidente da lunta de

Freguesia da Estrela. Alegaoa o participante que haoia siilo indicado pela candidatura do

partido socialista para eÍercer as funções de membro de mesa no dia da eleição e que,

nesse mesmo dia, quanilo com7areceu na assembleia ile aoto, foi informado que haoiam

procedido à sua substituição. O participante afirma, ainda, que uma oez que não exerceu

as funções de membro de mesa, mas haaia informado a sua entiilade empregadora nesse

sentido , foram-lhe marcadas duas faltas iniustifcadas .

Notifcado para se pronunciar sobre o teor da participação apresentada, o Senhor

Presidente da lunta de Freguesia da Estrela afirmou que, recebeu uma comunicação da

câmara Municipal de Lisboa, com a indicação de que a notificação do aloará de nomeação

que haoia enoiado ao cidaitão, tinha sido deooloida com indicação ile que o mesmo tinha

mudado a sua resiilência e que, confirmando que a moraila indicada pelo cidadão era a

mesma paÍa a qual haaia sido enaiada a notificação, recebeu a indicaçiio da Câmara

Municipal que iriam proceder à substituição daquele cidadão'
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A substituição feita pelo Presidente da Câmara Municipal ile Lisboa ndo tem cabtmen to

na Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, sendo manifestamente oioladora dos

princípios que norteiam o processo de escolha dos membros de mesa, isto é, o pincípio ile

que cada candidatura tem direito de, mediante o seu representante, numa reuniíÍo

estabelecida para o efeito, designar o cidailão que, reunindo os requisitos para ser membro

de mesa, possa exercer efetiaamente essas funções e a composição plural das mesas ile ooto.

Acresce que a substituição indeoida do cidadão não o deae prejuilicar, cabendo à lunta de

Freguesia emitir documento comprooatiao de que o ciilailão em causa haoia sido indicado

como membro de mesa e que compareceu no ilia ila eleição para assumir essas funções,

momento efii que teoe conhecimento de que haoia sido substituíilo.

Eace ao exposto, delibera-se adaertir a Câmara Municipal de Lisboa para que, no futuro,
cumpra os princípios inerentes ao processo ile escolha dos membros de mesa aertidos na

lei e que não proceila a substituições anteriores ao dia ila eleição sem que as mesmas

encontrem fundamento legal e ordena-se ao Presidente da lunta ile Freguesia da Estrela

que emita documento comproaatiao de que o cidailão em causa haoia sido inilicado como

membro de mesa e, sendo aerdade, que compareceu no ilia da eleição para assumir essa

função.

Delibera-se, ainda, certificar que, no referido dia, o cidadão compareceu nos seroiços desta

Comissão para entregar a participaçiio que deu oigem ao presente processo.»»

2.03 - Cidadão I fF Gualtar (Braga) | Neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas - Processo ÃL.P-PPl20l7l72M

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/181, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«o artigo 37." ila constituiçtio estabelece que todos têm o ilireito de exprimir e dioulgar

liaremente o seu pensammto pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem

como o direito de infurmar, de se informar e ile ser informados, sem impedimentos nem

discriminações.
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O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o ito

de expressão do pensamento e o direito de informação -, que não Podem ser sujeitos a

impedimentos nem ilisciminações (n.' L do artigo 37 .' , in fine).

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito de proteção ilo referido preceito constitucional.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberilaile de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adequailos próprios, bem como o direito

ao não impedimento de realização ile ações ile propaganda.

Nestes termw, a atioidade de propaganda, incluindo a atioidaile de propaganda político

partidriria, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizado, é liore e pode ser

desenooloida, fora ou dentro ilos períodos de campanha, ressaloadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

A Constituifio estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 113.. a liberdade de propaganda, que abrange todas as atioidades

que, direta ou indiretamente, aisem promozter candiilaturas.

Assim, a publicação da notícia alusfua à comemoração ilo dia da freguesia e da paróquia

na página da rede social Eacebook da candiilatura " Gualtar Não Pode Parar" insere-se no

âmbito ita liberdade de ação e de propaganda ilas candidaturas e não oiola o disposto na

lei, pelo que se arquioa o processo.» ----------"---

A Comissão passou à apreciação dos pontos 2.05 e seguintes:

2.05 - Cidadão I Presidente da Junta de Freguesia de Lousa (Torre de

Moncorvo) | Impedimento do direito de voto - Processo AL.P-

PP1207717284

A Comissão, tendo presente a lnformação n'" I-CNE/2018 /197, q:ue con§ta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:
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Nestes termos, ailoerte-se o senhor presidente da lunta de Freguesia de Lousa de que, no

futuro, deoe abster-se de adotar comportamentos suscetíaeis de serem entendidos como

aiolação dos deaeres de neutralidade e de imparcialidade preoistos no artigo no artigo 41.'

da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais."

2.06 - Cidadão I Jf de S. Manços e São Vicente do Pigeiro 6vora) |

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-

PP1207711286

A Comissão, tendo presente a lnformação n.' I{NE/2018/185, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«As situações a que se refere a denúncia em apfeço, a terem ocorrido, são suscetíaeis de

configurar a prática dos ilícitos preoistos e punidos nos tennos dos artigos 772.', 187 ." e

199." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

No entnnto, não foi possíael apurar se os atos a que a mesma se refere foram efetioamente

praticados.

Em face do que antecede, remetam-se todos os elementos ilo processo à Senhora

Procuradora ila República do Departamento Centtal ile lnoestigação e Ação Penal." -----

2.07 - Cidadão I fF Costa (Guimarães) | Neutralidade e imparcialidade

(Publicidade Institucional) - Processo AL.P-PP1201717294

A Comissão, tendo presente a lnformação n.' I{NE/2018/193, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

uFoi rececionada, no dia 26 de setembro, uma participação contra a lunta de Eteguesia da

Costa (Guimarães), por alegada oiolação dos deoeres de neutraliilaile e imparcialidade.

Está em causa a utilização de imagms do proieto do centro ile dia da fteguesia em material

de propaganda da candidatura do PS àquela Assembleia de Freguesia, imagens que não

seriam do domínio público.
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não se coaduna com os deaeres de neutralidade e imparcialidade a que órgãos

auttírquicos, bem como os seus titulares, se encontram especialmente adstritos ilurante o

período eleitoral.

Face ao que antecede, no exercício da competêncin conferiila pela alínea d), ilo n'" 1- do

artigo 5.o da Lei n." 71[78, ile 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.o 1

do artigo 7.o da mesma Lei, delibera-se notificar a lunta de Freguesia da Costa, na pessoa

ilo seu presidente, e adoertir este órgão autárquico Para que, em futuros Processos

eleitorais e a partir ila data em que as eleições forem marcadas, se abstenha ile condutas

que não se coadunem com os deoeres ile neatraliilade e imparcialiilade a que os órgãos

autárquicos - bem como os seus titulares -, se encontram especialmente adstritos, nos

termos do artigo 41." da LEOAL.» ------"--------

A Senhora Dr." Carla Luís entrou neste ponto da ordem de trabalhos após a

tomada de deliberação antecedente.

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.04 e retomou a apreciação dos

assuntos segundo a ordem de trabalhos.

2.04 - B.E. I CM de Portimão I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2017 11283

A Comissão deliberou adiar a apreciação do processo em referência para a

próxima reunião plenaria, por carecer de aprofundamento.

O Senhor Dr. forge Miguéis fez a seguinte nota prévia:----

oGostaria de deixar clara a minha opinião de que não é censuráoel ou questioruiael - sendo

antes uma atitude atkta de cumprimento da lei - que as CM's procedam, no dia de

reflexão, á remoção ile propaganda relatioa ao ato eleitoral exposta nos ediftcios ou nas

imediações das assembleias de ttoto. Naturalmeate que tudo isto sem preiuízo da

deaoluçio às forças políticas concorrentes ilas estruturus ou material remottidos.

lgualmente as CM3 deoem interair sempre que seia solicitada pelas próprias mesas

eleitorais, no dia da eleição, a remoção de qualquer mateial de propaganila presente nas

assembleias de ooto ou nas suÍts imediações mais próximas.,

U
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2.08 - Cidadão I UF Lordelo Ouro e Massarelos (Porto) | Neutralidad

imparcialidade das entidades públicas - Processo AL,P-PP1201717299

ee

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2018/1,87, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«Adoerte-se a lunta de Freguesia da União de Freguesias ile Lordelo do Ouro e Massarelos

que, em futuros atos eleitorais, deoe cumpir rigorosamente os deoeres de neutralidade e

imparcialidade a que estão oinculailas as eatidailes públicas , sob pena de incorrer no crime

preaisto e punido pelo artigo 172." da LEOAL.

Mais se propõe que delibere adaertir o então oogal da lunta de Freguesia da llnião de

Freguesias de Lordelo do Ouro e Massarelos, que a coniluta descita é suscetíoel de

comprometer os deoeres de neutralidaile e imparcialiilade a que estão oinculados os

titulares de órgãos públicos.»' --------------

2.09 - Presidente da fF de Real I Presidente CM Penalva do Castelo I

Neukalidade e inparcialidade das entidades públicas - Processo AL.p-

PPl20t711378

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/190, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«No âmbito do processo em análise, oem o Presidente da lunta de Freguesia de Real

denunciar que lhe foi enoiada pelo Presidente da Câmara Municipal de penalaa do

Castelo, atraaés do endereço eletrónico da Câmara Municipal, uma mensagem na qual

são feitas referências a instruções ao delegailo ilo PS , oiolando o disposto no artigo 41 .' da

Lei Orgônica n." 1/2001, de L4 de agosto Giploma que regula a eleiçio dos titulares dos

órgãos das autarquias locais, doraoante abreoiadamente designada LEOAL).

Em resposta, o Presidente da Câmara Municipal de Penalaa ilo Castelo alegou, em síntese,

que o Presidente da lunta de Freguesia de Real permaneceu ilentro da sala de aotação,

desempenhando o cargo de delegado da CDU, oiolando o disposto no artigo 41..o da

LEOAL, e contrariando o parecer ila CNE que lhe foi enoiailo pelos seraiços do município.
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2.10 - Cidadão I CM Lousada I Neutralidade e imparcialidade das en ades

públicas - Processo AL.P-PP/2017 11388

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I{NE/2018/189, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr.

|orge Miguéis, aprovar a proposta dela constante que, a seguir, se transcreve: --

"No ômbito do processo em análise, oem um cidaildo denunciar, em síntese, que o

Presidente da Comissão Política do PS de Lousaila tem utilimdo, durante todo o manilato

autárquico de 2013/2017, um gabinete na referiila Câmara, para ajuilar "pro bono" na

gestão da autarquia, e que tal situação estaria a beneficiar a candidatura do pS.

Em resposta, o Presidente da Câmara Municipal de Lousada alegou, em síntese, que o

Presidente da Comissão Política ilo PS foi por si nommdo para exercer funções junto do

Gabinete ile Apoio à Presidência, para o mandato 201.3-2017, sendo por causa ilesse

exercício que possui gabinete no eilificio dos Paços do Concelho.

os deoeres de neutralidade e imparcialidaile ilas entidades públicas, preoistos no artigo

41." da Lei Orgânica n.' 1/2001, de 14 de agosto (diploma que regula a eleição ilos titulares

dos órgãos das autarquias locais), oisam impedir que os órgãos das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respetioos titulares, interaenham direta ou indiretamente, na

campanha eleitoral, ou que pratiquem algum ato que faooreça ou prejuilique uma

candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou aantagem de outra.

Estes deoeres obrigam os titulares ile cargos públicos a estabelecerem uma estrita

separação entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos, proibindo

a utilização daqueles para obter oantagens ilegítimas enquanto candidatos.

Dos elementos que constam ilo presente processo, no âmbito dos ileoeres de neutralidaile

e imparcialidade das entidades públicas e à possfuiel aiolação do disposto no artigo 41.' ila

citada Lei, não se apuraram factos específicos ou comportamentos que, em concreto,

tenham beneficiado uma candidatura ou um candiilato, em detrimento ou desaantagem

de outras, pelo que se ilelibera o seu arquioamento.

Quanto à ettentual irregulariilade da nomeação do Presidente da ComissíÍo Política do pS

e à legitimidade do exercício ile funções nn Câmara Municipal, incumbirá à lnspeção-
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Geral de Einanças, por ser a entidade com competência para fiscalizar a atia e das

autarquias locais e dos seus eleitos, pronunciar-se sobre esta matéria.

No que concerne à alegaila prática dos crimes de abuso de poder, usurpaçíÍo de funções,

ou outros preoistos na lei penal, competirá ao Ministério Público inoestigar, por ser o

titular da ação penal.

Comunique-se ao participante que, querendo, poilerd participar os factos àquelas

entidades."

O Senhor D. Jorge Miguéis apresentou a seguinte declaração de voto' 
----

oVotei contra a inclusão dos três parágrafos finais da proposta ile deliberação por entender

que os mesmos se referem a situações que extraaasam a matéria eleitoral da competência

da CNE (neutralidaile e imparcialidade das entidades públicas) s, ----------

Propa

2.11 - Coligação PPD/PSD.CDS-PP "Juntos Somos Mais Fortes" I CM Torres

Vedras I Impedimento de visita às instalações da CM Torres Vedras -
Processo AL.P -PP I 2077 I 1390

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/795, qtue consta em

anexo à presente ata deliberou, por maioria, com o voto contra dos Senhores Drs.

Jorge Miguéis e Mário Miranda Duarte, aprovar a proposta dela constante que, a

seguir, se transcreve:

«Por mensagem de coneio eletrónico, aem a coligação " luntos Somos Mais Fortes",

integraila pelos partiilos políticos PPD/PSD e CDS-PP, participm que a Câmara

Municipal de Torres Vedras negou a solicitaçtio dessa candidatura para oisitar as

instalações ilos seroiços canurários, incluindo os estaleiros.

Mais afirma, em síntese, que no inteior ilas instalações ilo estaleiro no Centro

Operacional Municipal, se encofltraoam oiaturas e candiilatos do PS em açíio de

campanha eleitoral.

Notificada para se pronunciar, a Câmara Municipal de Torres Veilras alegou que a

candidatura não foi impedida de ztisitar os edifícios municipais, mas sim alertada que a

oisita em horáio laboral poderia uiar alguma perturbaçiÍo nos seraiços.
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2.12 - Cidadão I Presidente do Lar de Idosos de Escalhão e Presid CM

Figueira de Castelo Rodrigo I Coação de eleitor - Processo AL.P-

PP12017lt369

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/188, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

"Delibera-se recomendar o Presidente da Direção da "üsa da Freguesia de Escalhão" -
e simultaneamente Presidente da lunta de Freguesia de Escalhão - que em futuros atos

eleitorais, caso exerça aquelas funções, ilezse cumpir rigorosamente o pincípio ila

igualdade de oportunidades das candidaturas, e alertar que as entidades públicas, bem

como os respetioos titulares, estão sujeitas ao estrito cumpimmto ilos dmeres de

neutralidaile e imparcialidade consignailos no artigo 41." da LEOAL.

Quanto à alegada prática dos crimes de "CoaçiÍo do eleitor", "Coação relatioa a emprego»

e de oFraude e corrupção de eleitor», preaistos e punidos pelos artigos 185." e 1-86.' da

LEOAL, e pelos artigos 340." e 341." do Codigo Penal, tenilo o participante refeido que

apresentou denúncia junto do Ministério Público, não existem outras meiliilas a

promoner por esta Comissão, enaiando-se a participaçio em causa à entiilade cotnpetente,

para eaentual junção aos autos que aí correm termos.

No que respeita à conduta do Presidente ila Câmara Municipal de Figueira de Castelo

Rodrigo (entretanto reeleito para o mesmo cargo), dos elementos do processo não se

oislumbram indícios de que tenha sido cometido algum uime preoisto na Lei Eleitoral,

afigurando-se que se tratou de uma mera ação ile propaganda eleitoral, tenilo estado

presente no referido lar, na qualidade de caniliilato, pelo que se propõe, nesta parte, o

arquioamento do presente Processo.» --------------

Outros assuntos

2.13 - Comunicação da Câmara Municipal de Vila Real no âmbito do Processo

AL.P-PPl20l7l776 (Participação ilo PPDIPSD contra a Câmara Municipal

ile Vila Real por publicidaile institucional e ztiolaçõo dos deaercs de

neutraliil ade e imp arcialidade)
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A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que aem

anexo à presente ata.

2.14 - Comunicação do DIAP-Vila Real referente ao Processo AL.P-PPl2017ll72

(Participação tlo PPDIPSD contra a Câmara Muricipal ile Vila ReaI por

publiciilaile institucional no Facebookl

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

2.15 - Comunicação do participante no âmbito do Processo AL.P-PP120771725

(Participação de cidailão contra a CM ile Ponta Delgada pelo não enoio da

ilocumentação para o exercício ilo ooto antecipado)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

2.16 - Comunicação da junta de Freguesia de Samouco no âmbito do Processo

AL.P-PPl2Ol7l847 (Cidadão I lE ilo Samouco (Alcochete) | Neutralidade e

imparcialidaile)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

2.17 - Comunicação da RTP no âmbito do Processo AL.P-PP1201711353 (Pedido

ile emissõo ile parecer rcspeitante à cobertura e tratamento ioraalísticos tlo

PÁN)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

anexo à presente ata.

45 minutos.

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 16 horas e
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Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

José Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

foão Almeida
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